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PARECER Nº 978, DE 2024

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROCESSO Nº 6305, DE 2022
O Tribunal de Contas do Estado (TCE/SP) enviou a esta Assembleia Legislativa, consoante disposição do artigo 2º, inciso XV, da Lei Complementar nº 709/93, cópia das decisões por meio das quais julgou irregulares a concorrência, o contrato e os termos aditivos, celebrados entre a Secretaria de Estado de Esporte, Lazer e Juventude e a empresa ECOPAV - Construção e Pavimentação Ltda.
A documentação remetida pelo Tribunal de Contas foi autuada no Processo nº 6305, de 2022, que foi distribuído à apreciação desta Comissão, nos termos dos artigos 31, §2º, e 239 do Regimento Interno.
A matéria, discutida nos autos do Processo TC - 40515/026/10, versa sobre a execução de obras e serviços de construção da Fase A do Parque Central e da Fase 2 do Parque Esportivo do Carandiru (Parque da Juventude), pelo valor de R$ 5.083.078,02 e com prazo de execução de 150 dias.
O relator da matéria no TCE/SP, Conselheiro Renato Martins Costa, à luz das evidências colhidas pela fiscalização, votou pela irregularidade concorrência, do contrato firmado entre as partes e dos oito aditamentos celebrados, que alteraram planilhas orçamentárias, modificaram o cronograma físico-financeiro e prorrogaram a execução da obra. As bases para o voto foram as diversas impropriedades identificadas no edital de licitação, dentre as quais destacamos:

i. Exigência de visto do CREA/SP das empresas sediadas em outros Estados como condição de habilitação;

ii. Exigência de comprovação de capacidade profissional por meio de Atestado de Responsabilidade Técnica - ART e Certidão de Acervo Técnico - CAT e de que o responsável técnico pertença ao quadro permanente de pessoal da empresa, através de vários documentos, com vedação de contratado na condição de autônomo;

iii. Exigências relativas à qualificação econômico-financeira contrárias às normas legais pertinentes e à jurisprudência do TCE/SP;

iv. Solicitação de certidões negativas de tributos e contribuições federais, sem admissão de certidões positivas com efeito de negativas;

v. Omissão quanto à aplicação da fórmula prevista no artigo 48 da Lei Federal nº 8666/93 para fins de apuração da exequibilidade das propostas;

vi. Inexistência de elaboração de reserva integral dos recursos, em desrespeito ao disposto nos incisos III e IV, do artigo 7º da Lei nº 8666/93 e artigos 15 e 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal;

vii. Aditivos 4º e 6º com mesmo objeto, sem alteração do valor contratual;

viii. Aditivos 4º ao 8º firmados na mesma data.
A Primeira Câmara do TCE/SP seguiu o voto do relator e, em acórdão proferido na sessão de 23 de maio de 2017, julgou irregulares a concorrência, o contrato firmado entre as partes e os oito aditamentos celebrados.
A Procuradoria da Fazenda do Estado interpôs recurso ordinário, no qual defendeu a inexistência de prejuízo ao erário, bem como a competitividade e a economicidade preservadas no processo licitatório, com 5 das 6 licitantes ofertando propostas com valores abaixo do orçamento básico.
O Conselheiro relator, Dimas Ramalho, conheceu do recurso e não o proveu, sob a justificativa de a carência de base de preço confiável para balizar a elaboração do orçamento básico impossibilitava qualquer afirmação no sentido da regularidade dos procedimentos levado a cabo na licitação.
O Tribunal do Pleno, em acórdão proferido na sessão de 17 de novembro de 2021, acompanhou o voto do relator, mantendo o julgamento pela irregularidade. A decisão transitou em julgado em 14 de março de 2022.
Da análise dos autos, verificamos que as razões aventadas pelo TCE/SP justificam o julgamento pela irregularidade da concorrência, do contrato firmado entre as partes e dos oito aditamentos celebrado. Como, todavia, a avença se encontra exaurida, não é possível à Assembleia Legislativa tomar as providências previstas no § 1º do artigo 33 da Constituição do Estado.
Resta-nos, portanto, recomendar a adoção do disposto no § 2º do artigo 239 do Regimento Interno. Assim, após a remessa de ofícios à Procuradoria-Geral do Estado e ao Ministério Público, com vistas aos efeitos dos atos praticados com irregularidades, anexando cópia deste parecer, propomos o arquivamento dos autos do Processo nº 6305, de 2022.
Enio Tatto – Relator
APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO ENIO TATTO, QUE CONCORDA COM A DECISÃO DO TCE E, UMA VEZ QUE OS CONTRATOS SE ENCONTRAM EXAURIDOS, SOLICITA ENVIO DE OFÍCIOS À PGE E AO MP, COM CÓPIA DESTE PARECER, COM VISTAS AOS EFEITOS DOS ATOS PRATICADOS COM IRREGULARIDADES, COM POSTERIOR ARQUIVAMENTO DOS AUTOS.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 7/5/2024.
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